Solicitamos parecer e orientação técnica quanto:

a) A possibilidade dos Conselhos de Direitos citados permanecerem realizando a seleção, bem como, aprovação de projetos das Organizações da Sociedade Civil e a deliberação sobre o repasse de recursos oriundos dos Fundos Específicos;

b) Havendo a possibilidade de criação de uma comissão pelo Conselho Gestor, como se dará a sua composição e suas atribuições em relação à construção dos editais, a realização dos chamamentos públicos e o estabelecimento das parcerias;

c) Necessidade de alteração dos decretos municipais que tratam dos Fundos Específicos e das Leis que constituem os Conselhos de Direitos.

· O papel dos conselhos de assistência social deve ser compreendido à luz da Lei Orgânica de Assistência Social – LOAS, Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, combinada com a Lei nº 13.019, de 2014.
· A Lei nº 13.019, de 2014, inova ao trazer no parágrafo único do art. 16 a possibilidade dos conselhos de políticas públicas apresentarem propostas à  administração pública para celebração de termo de colaboração com organizações da sociedade civil.
· Importante, esclarecer que as propostas apresentadas pelos conselhos tem o papel de emponderar  a administração pública. 
·  Nesse sentido, os conselhos poderão apresentar as propostas de acordo com a Tipificação do Serviços para a Administração Pública que avaliam ser relevantes para serem exercidas e executadas em regime de colaboração com as OSCs.
· É fundamental esclarecer que os conselhos de assistência social, diferentemente de conselhos gestores de fundos específicos, não participam do procedimento do chamamento público que se constitui atribuição do órgão gestor da assistência social, secretarias, departamentos ou coordenadorias. 
· A administração pública deverá selecionar a OSC via chamamento público. 
· O chamamento público pode ser dispensado no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da referida política. 
Realizar inscrição das entidades e organizações de assistência social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socio assistenciais por elas prestados, autorizando-as a funcionar no âmbito da Política Nacional de Assistência Social e, portanto, a formalizar parcerias com a Administração Pública nessa área;

Acompanhar e fiscalizar:

as entidades ou organizações de assistência social e o conjunto de ofertas inscritas, de forma planejada, por meio de visitas, elaboração de pareceres, deliberação coletiva, publicização de decisões, promoção de audiências públicas, dentre outras ações.

a conformidade da parceria entre a entidade ou organização de assistência social e a Administração Pública com as normativas do SUAS;
· Por fim, é importante esclarecer que os conselhos de assistência social, diferentemente de conselhos gestores de fundos específicos, não provocam ou participam do procedimento do chamamento público que se constitui atribuição do órgão gestor da assistência social.
Cabe destacar que a Lei nº 13.019, de 2014, prevê a criação de instâncias participativas, como o conselho de fomento e colaboração, em níveis estadual, distrital e municipal. E que estas instâncias não sobrepõem competências aos conselhos setoriais de políticas públicas, a exemplo dos conselhos de assistência social, devendo o Com foco realizar consulta a estes conselhos quanto às políticas e ações voltadas ao fortalecimento das relações de fomento e de

colaboração propostas.
